
 

PROCESSO SiEN - DENÚNCIA Nº 09/2023

INTERESSADOS RECORRENTE/DENUNCIADA: CHAPA 01-AL (VIVALDO FERREIRA CHAGAS JUNIOR)

RECORRIDO/DENUNCIANTE: FERNANDO ANTONIO DE MELO SÁ CAVALCANTI

ASSUNTO APRECIAÇÃO DE RECURSO EM DENÚNCIA NAS ELEIÇÕES CAU 2023

 

DELIBERAÇÃO Nº 033/2023 – CEN – CAU/BR

 

A COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL – CEN-CAU/BR, reunida ordinariamente em Brasília - DF, na Sede do CAU/BR, nos

dias 19 a 21 de setembro de 2023 , no uso das competências que lhe conferem o art. 127 do Regimento Interno do

CAU/BR, aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº 0065-05/2017, de 28 de abril de 2017, e insFtuído pela

Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, o art. 6º da Resolução CAU/BR nº 179, de 22 de agosto de 2019

(Regulamento Eleitoral do CAU) e o art. 7º da Resolução CAU/BR nº 105, de 26 de junho de 2015, após análise do assunto

em epígrafe, e

 
Considerando a denúncia SiEN nº9, apresentada contra a Chapa 1-CAU/AL, na qual o denunciante alega a reaFvação, pela

denunciada, de perfil de Instagram utilizado na eleição anterior, para veiculação de propaganda eleitoral;

 
Considerando a DELIBERAÇÃO ORDINÁRIA CE-AL Nº 009/2023, por meio da qual a CE-AL entendeu procedente a

denúncia, aplicando a sanção de SUSPENSÃO da propaganda eleitoral da CHAPA 01 por 10 (dez) dias, conforme o Inciso II,

do Art. 74 do regulamento eleitoral;

 
Considerando o recurso interposto pela denunciada à CEN-CAU/BR; e

 
Considerando o relatório e voto do membro da Comissão Eleitoral Nacional relator, designado pela coordenadora,

arquiteto e urbanista Jorge Pias Raineski;

 
 
DELIBERA:

 
1- Acompanhar o voto do relator, no senFdo de CONHECER DO RECURSO interposto pela Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA, e,

no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para aplicar a sanção de suspensão da propaganda eleitoral da CHAPA 01-AL por 5 (cinco) dias

por infração ao § 3º do art. 21 do Regulamento Eleitoral.

 
2- Determinar o imediato cumprimento da pena, após ciência desta decisão.

 
3- Notificar as partes sobre esta decisão.

 
Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 
Aprovado por unanimidade dos membros presentes.

 
 

Brasília, 21 de setembro de 2023.
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7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR

(Presencial)

Folha de Votação

 
 

 
Função Membro

Votação

Sim Não Abstenção Ausência

Coordenadora Cristina Evelise Vieira Alexandre X    

Coordenador-

Adjunto
Fernando José de Medeiros Costa

X    

Membro Eleonora Lisboa Mascia X    

Membro Rodrigo Capelato X    

Membro Jorge Pias Raineski X    

 

Histórico da votação:

 
7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR

Data: 21/09/2023

Matéria em votação: APRECIAÇÃO DE RECURSO EM DENÚNCIA NAS ELEIÇÕES CAU 2023

Resultado da votação: Sim (5) Não (0) Abstenções (0) Ausências (0) Total (5)

Impedimento/suspeição: (0)

Ocorrências:

Condução dos trabalhos (coordenador/substituto legal): Cristina Evelise Vieira Alexandre

Assessoria Técnica: Leonardo Castello Branco

 

Considerando o art. 116, § 3°-A do Regimento Interno do CAU/BR, inserido pela Resolução CAU/BR n° 225, de 21 de

outubro de 2022, a coordenadora da CEN-CAU/BR, CrisFna Evelise Vieira Alexandre, raFfica as informações acima e dá fé

pública a este documento.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Evelise registrado(a) civilmente como

Cristina Evelise Vieira Alexandre , Usuário Externo, em 22/09/2023, às 23:03, conforme
Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC FDE2B5B9 e informando o identificador 0083966.
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PROCESSO DENÚNCIA Nº 09/2023

INTERESSADOS
RECORRENTE/DENUNCIADA: CHAPA 01-AL (VIVALDO FERREIRA CHAGAS JUNIOR)

RECORRIDO/DENUNCIANTE: FERNANDO ANTONIO DE MELO SÁ CAVALCANTI

ASSUNTO RELATÓRIO E VOTO FUNDAMENTADO DE APRECIAÇÃO DE RECURSO EM DENÚNCIA
NAS ELEIÇÕES CAU 2023

RELATOR JORGE PIAS RAINESKI

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso interposto pela Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA nos autos do processo referenciado contra a
decisão da Comissão Eleitoral do CAU/AL (CE/AL), que entendeu pela procedência dos fatos imputados à Chapa , que, ao
u<lizar nas redes sociais perfil existente desde a eleição passada, mesmo não u<lizando as postagens an<gas, iniciou a
campanha eleitoral com seguidores ob<dos anteriormente à data de divulgação determinada pelo calendário eleitoral de
2023, o que configurou propaganda antecipada, e aprovou o relatório e voto, cuja relatora conclui:
 

“Diante do exposto, consideramos que a chapa infringiu o Inciso II do Art. 21 do regulamento eleitoral e,

tendo seu responsável um candidato inves�do no mandato de conselheiro da atual gestão do CAU/AL, faz-

se necessário citar a circunstância agravante prevista no Art. 79 do regulamento.

Sendo assim, considera-se ser legi�ma a aplicação da suspensão da propaganda eleitoral da chapa por

10(dez) dias, conforme o Inciso II, do Art. 74 do regulamento”.

 

A Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA, em suas razões, pede reforma da decisão da CE/AL, alegando contrariedade com a
determinação norma<va, haja vista que a proibição do art. 21, §3º do Regulamento Eleitoral (Resolução CAU/BR nº 179,
de 2019), é de “aproveitamento de material de campanha anterior ou preexistente”, não sendo este o caso, e que a
u<lização de perfil ina<vo após a conclusão de registro de candidatura é uma das possibilidades das formas de
propaganda eleitoral nos termos do art. 21, inciso II, do Regulamento Eleitoral. Alega também que a sanção imputada foi
muito alta.
 

                        É o necessário relato.

 

VOTO FUNDAMENTADO

 

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
 

                        Em juízo de admissibilidade recursal, verifico a legi<midade da Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA e a
interposição tempestiva do presente meio de denúncia, razão por que conheço do recurso.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO
 

A Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA é composta por conselheiro, de quem se espera conhecimento do rigor no
cumprimento das regras no exercício público inerente ao CAU/UF e ao CAU/BR, o que se observa da circunstância
agravante do inciso I do art. 79 do Regulamento Eleitoral.

 

No caso em análise, entretanto, não é possível individualizar a conduta, de modo a imputá-la claramente ao membro
conselheiro, de maneira que fica afastada a circunstância agravante em questão.
 

O Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA demonstrou plena ciência do ato come<do, ao reconhecer o que fez e porque o fez,
adotando as providências de retirada do conteúdo irregular somente após a denúncia.
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Muito embora a Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA apresente argumentos de inexistência de má-fé ou de prejuízo ao
processo eleitoral, o fato é obje<vo e “flagrante” de infração ao § 3º do art. 21 do Regulamento Eleitoral: u<lização de
meio propaganda eleitoral publicado em momento anterior ao início da campanha eleitoral (§ 3º do art. 21 do
Regulamento Eleitoral).
 

Deve-se ressaltar que o tempo em que este material esteve disponível na rede é irrelevante, uma vez que a valoração do
alcance e das consequências desta comunicação não são dimensionadas: o ato em si, como dito, já configura a infração
cometida na sua plenitude, independente do período que referido material ficou disponível.
 

A análise do grau da sanção aplicada envolve a verificação da natureza, da gravidade e dos danos resultantes da conduta
infratora, analisada em face dos fatos e das circunstâncias averiguadas, nos termos do art. 72 do Regulamento Eleitoral.
 

Quanto à natureza e a gravidade, considero relevante a infração, tendo em vista que o regulamento é obje<vo e expresso
quanto à proibição, que visa à garan<a de isonomia nas eleições. Quanto aos danos, embora não aferíveis com precisão
do ponto de vista material, devem ser considerados na perspec<va do potencial ganho de vantagem indevida, que não
pode ser necessariamente considerada inexistente.
 

Nesse sentido, formo convicção fixar a sanção de suspensão.

 

Passo à dosimetria: considerando o fato de a Chapa RECORRENE/DENUNCIADA ser primária e ter espontaneamente

re<rado do ar o meio irregular de propaganda, reputo justo e adequado aplicar a suspensão em seu patamar mínimo de 5

(cinco) dias.

 

DO VOTO
 

                        Ante o exposto, VOTO por CONHECER DO RECURSO interposto pela Chapa RECORRENTE/DENUNCIADA, e,
no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para aplicar a sanção de suspensão da propaganda eleitoral da CHAPA 01-AL por 5
(cinco) dias por infração ao § 3º do art. 21 do Regulamento Eleitoral.
 

Determinar o imediato cumprimento da pena, após ciência desta decisão.
 

                        É como voto.
 

Brasília, 21 de setembro de 2023.

 

 

 

JORGE PIAS RAINESKI

Relator CEN-CAU/BR

 

Documento assinado eletronicamente por jORGE pIAS rAINESKI, Usuário Externo, em
22/09/2023, às 18:27, conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei
Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC 7ED37784 e informando o identificador 0083970.

Setor de Edifícios Públicos Sul (SEPS), Quadra 702/902, Conjunto B, 2º Andar  Edifício General Alencastro | CEP 70.390-025 - Brasíl ia/DF
servicos.caubr.gov.br | transparencia.caubr.gov.br | www.caubr.gov.br

00146.000686/2023-89 0083970v3

Relatório e Voto Deliberação nº 033/2023 CEN-CAU/BR (0083970)         SEI 00146.000686/2023-89 / pg. 2


